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O NOVO DESENVOLVIMENTISMO E A NOVA FACE DAS POLÍTICAS COMPENSATÓRIAS 

 Alba Tereza B. de Castro
Professora Associada da Faculdade de Serviço Social (UERJ)

O NOVO DESENVOLVIMENTISMO E A NOVA FACE DAS POLÍTICAS COMPENSATÓRIAS 
RESUMO: O Trabalho configura a nova face das políticas compensatórias no Brasil que, em função 
do ideário do novo desenvolvimentismo, amplia o seu raio de extensão, embora permaneça em 
suas dimensões focalizada e minimalista. A aparente contradição deste movimento espelha as raí-
zes fincadas do liberalismo em um suposto novo modelo de “capitalismo humanizado”. O forte teor 
ideológico de cooptação e estratégia econômica está embutido neste cenário onde o assistencial 
se amplia e tem centralidade como mecanismo de gestão da pobreza. 
Palavras-Chave: Novo Desenvolvimentismo, Políticas Compensatórias, Decadência ideológica 
  
THE NEW DEVELOMENTALISM AND THE NEW FACE OF THE COMPENSATORY POLICIES  
ABSTRACT: The work sets up the new face of compensatory policies in Brazil which, according to 
the ideals of the new developmentalism, broadens its range of extension, although it remains in their 
focused and minimalist dimensions. The seeming contradiction of this movement mirrors the popu-
lation roots of liberalism in an alleged new model of “humanized capitalism”. The strong ideological 
content of co-optation and economic strategy is embedded in this scenario where the assistance 
widens and has the centrality as a mechanism for poverty management.
Keywords: New developmentalism, Compensatory policies, Ideological decadence 
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1 O NOVO DESENVOLVIMENTISMO

O chamado “Novo desenvolvimentismo” se 
estabelece, como novo modelo de desenvolvi-
mento brasileiro, a partir do segundo mandato 
do presidente Lula, supostamente em contra-
posição ao ideário neoliberal. Mas a rigor, efe-
tiva-se uma inflexão da política econômica, ao 
manter o núcleo duro da política de ajuste e 
incorporar uma dimensão desenvolvimentista. 
Trata-se do novo padrão brasileiro de inserção 
na economia mundializada, em meio à atual 
crise estrutural do “capitalismo flexível”.     

A crise do capital, instalada a partir de 
2008, tem repercutido de forma generalizada 
nos países periféricos e centrais, mas nestes 
últimos, como Estados Unidos e países euro-
peus, tem–se produzido uma combinação de 
baixo crescimento com distribuição desigual 
da renda. Na contramão dos países centrais, 
que seguem desestruturando seus sistemas de 
bem-estar social, e retrocedendo em direitos 
sociais, o Brasil tem buscado qualificar suas 
históricas políticas compensatórias na tentativa 
de responder às orientações dos organismos 
multilaterais (BID, Bird e FMI) e configurar-se 
como uma potencial economia desenvolvida, 
que concilia destacados índices de crescimen-
to econômico e de inclusão social. 

A busca incansável do crescimento econô-
mico flexiona a lógica de “máximo para o eco-
nômico e mínimo para o social”, base da ideo-
logia neoliberal, para passar a assentar-se na 
ideia de um “capitalismo humanizado” sem, no 
entanto, romper como o conservadorismo, que 
é base da formação social, econômica e polí-
tica brasileira. Trata-se de um novo projeto do 
capital, que busca equilibrar crescimento eco-
nômico e desenvolvimento social. 

O Novo desenvolvimentismo e o neocon-
servadorismo são, assim, faces da mesma 
moeda em um cenário de novas formas de so-
ciabilidade, tendo como referências as teorias 
de desenvolvimento, de capital social e capital 
humano na abordagem neo-institucionalista 
(MOTTA; OLIVEIRA, 2010, p.16) em meio às 
políticas macroeconômicas de ajuste estrutu-
ral. A dimensão ideológica tem forte peso neste 
reordenamento social, que, amparando-se na 
ideia de capital humano, dissemina um novo 
ideário para o trabalho, a educação e para a 
própria individualidade. “A ênfase será dada 
à capacidade e à competência que cada indi-
víduo deve adquirir no mercado educacional 
para atingir melhores condições de disputa e 
melhor posição no mercado de trabalho” (Idem, 
p. 19).

A teoria do capital humano se fixa na ini-

ciativa individual, enquanto a teoria do capital 
social, que a complementa, ressalta o fortaleci-
mento das instituições através de uma cultura 
cívica que estimula a ajuda mútua. Ações indi-
viduais convergem para um processo de cria-
ção de redes de solidariedade, amparadas nas 
instituições, gerando legitimidade e hegemonia 
para se alcançar o desenvolvimento local, fo-
cado nas comunidades mais carentes.   

As políticas compensatórias, contempora-
neamente, destacadas no âmbito das políticas 
sociais, são reflexos deste novo ciclo de reor-
denamento do capital, que tem no Estado uma 
intervenção mais atuante na extrema pobreza. 
Sob a ótica de equilibrar crescimento econômi-
co e desenvolvimento social, o Brasil tem dado 
ênfase às políticas de transferência de renda, 
e segue no seu percurso de buscar o desen-
volvimento econômico, desta feita, como país 
emergente que tem alcançado, nos últimos 
anos, patamares satisfatórios na economia 
mundializada. 

Trata-se de uma tentativa de alcançar o tão 
propalado “crescimento sustentável”. A nova 
estratégia do capital proclama que os pata-
mares satisfatórios de crescimento econômico 
serão mantidos com a ampliação do consumo, 
a fim de fortalecer o mercado. E isso só acon-
tecerá com um certo atendimento das neces-
sidades sociais, o que exige um conjunto de 
políticas e programas voltados para minorar a 
pobreza e reduzir as desigualdades sociais.O 
incremento das políticas sociais deve ser con-
duzido em articulação com um conjunto de 
orientações e estratégias, formatando uma 
nova cultura cívica e uma nova sociabilidade 
que  instaurem novas tendências de comporta-
mento e de relações sociais. 

2 NOVA FACE DAS POLÍTICAS COMPENSA-
TÓRIAS

O governo Lula, como protagonista do “neo-
desenvolvimentismo”, firmou a estratégia de 
dinamizar as políticas sociais públicas brasi-
leiras com os programas de transferência de 
renda, dando destaque ao Programa Bolsa 
Família.  Ao longo de seus dois mandatos, ini-
ciado em 2003, tal estratégia se mostra con-
traditória, pois se busca conciliar as diretrizes 
do receituário neoliberal com a pauta desen-
volvimentista.Vale lembrar que a pauta do na-
cional-desenvolvimentismo foi referência políti-
ca e ideológica da agenda nacional de 1930 a 
1990, quando o neoliberalismo dá justamente 
os primeiros sinais de esgotamento. A políti-
ca desenvolvimentista da “Era Lula” é, assim, 
mesclada aos aportes neoliberais, consubstan-
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ciando uma orientação dita “desenvolvimentis-
ta e social”, sem nenhuma referência à política 
desenvolvimentista do ciclo de crescimento 
econômico brasileiro, 1930-1980, que forjou 
um projeto de desenvolvimento nacional.   

Logo no primeiro governo Lula foram re-
alizadas as contrarreformas da previdência e 
da educação, concomitante ao aumento das 
taxas de juros, enquanto era expandida a as-
sistência social, o crédito ao consumidor, os 
empréstimos populares e o aumento do salário 
mínimo. (MOTA, 2010, p. 21). Estas contrar-
reformas restauram as bases da acumulação 
sob a égide do bom capitalismo e, ao mesmo 
tempo, produzem uma “reforma-social e moral, 
pois algumas das necessidades da pobreza 
são atendidas, embora não se rompa com a 
desigualdade social e nem coloque em xeque 
a exploração capitalista” (MOTA apud OLIVEI-
RA, 2010, p. 27). 

A ideologia do novo-desenvolvimentismo, 
adotada pelo Banco Mundial, a partir da pers-
pectiva de Amartya Sem, destaca que uma das 
piores privações é a restrição dos indivíduos 
ao livre mercado (MOTA, AMARAL,PERUZZO, 
2010). O Bolsa Família, que tem base nesta 
orientação, contribui para o fortalecimento do 
mercado. É inconteste, segundo pesquisas do 
IBGE, que o BF promove um aumento do con-
sumo das famílias pobres. Mas são muitos os 
questionamentos sobre os dados oficiais sobre 
a redução da pobreza e da desigualdade so-
cial. Para Amaral, Mota e Peruzzo (2010, p. 54) 
“[...] as estatísticas que atribuem aos progra-
mas de renda o aumento do consumo, deve-
riam considerar outras variáveis como acesso 
ao crédito e a capacidade de endividamento 
das famílias”. 

Sobre a divulgação da diminuição das desi-
gualdades na repartição da renda, Pochmann 
aponta para o agravamento da desigualdade 
na repartição da renda entre o capital e o tra-
balho. A melhora na distribuição de renda pes-
soal não significa que a distribuição da renda 
social como um todo, teve algum nível de ele-
vação, pois a renda pessoal representa apenas 
31% da renda interna bruta. Pochmann (2012). 
Os outros praticamente 70% são gerados nas 
empresas financeiras e não-financeiras, ou de 
administração pública, e o perfil dessa outra 
estrutura tem caráter de piora na distribuição. 
Isso acontece porque há uma concentração de 
rendimentos oriundos dos juros e dos lucros 
contra os rendimentos dos salários e ordena-
dos. (BERNARDO, 2010). Pochmann (2012) 
complementa estas análises ao dizer que “a 
participação dos salários no Produto Interno 
Bruto tem se mantido estável desde 2004, re-

vertendo uma tendência de queda verificada 
até então (de 40,3%, em 1995, para 35,8%, em 
2002)”.  

A contemporânea economia mundializada 
possui meandros e aspectos de alta complexi-
dade, importando em diferenciadas análises a 
depender das ideologias e dos projetos socie-
tários que as embasam. O projeto do novo de-
senvolvimentismo, numa economia dependen-
te como a do Brasil, embora em tese, intente 
aproximar os índices de crescimentos econô-
micos e sociais, esbarra nos componentes es-
truturais de formação da sociedade brasileira, 
que acumula séculos de miséria e pobreza. 

Nossa linhagem dependente numa evolu-
ção histórica teria vivenciado, segundo Paulo 
Singer, estágios de dependência consentida 
(1822-1914), dependência tolerada (1914-
1973) e dependência desejada (a partir de 
1973). No estágio atual, os governos de todos 
os países passaram a depender do fluxo de ca-
pitais financeiros com a entrada incondicional 
de capitais estrangeiros, impondo um ordena-
mento único: “o processo em curso é inexorá-
vel e todos a ele deve se adaptar se quiserem 
desfrutar das possibilidades de crescimento” 
(PAULANI, 2005, p. 44).

Como a financeirização é chave para a in-
serção do país no circuito internacional, a es-
tratégia de dinamização do social fica sem-
pre à mercê do desenvolvimento dos índices 
econômicos, reproduzindo a velha máxima de 
que somente com o crescimento econômico 
se alcança o desenvolvimento social. O peso 
é maior para o pagamento da dívida externa e 
o controle do gasto público do que a propalada 
redistribuição de recursos através dos progra-
mas de transferência de renda, com ênfase no 
mínimo social.  

O desenvolvimento social no governo Lula, 
com foco no combate à pobreza, priorizou o 
desenvolvimento local, buscando mobilizar e 
dar apoio às comunidades, para que estas se 
desenvolvessem, contando, se possível, com 
seus recursos humanos e materiais, e depen-
dendo o mínimo do Estado. O Estado deve ser 
apenas aquele que potencializa as possibilida-
des e condições de melhoria da realidade local. 
No chamado terceiro setor, instituído no âmbi-
to das políticas neoliberais, consolidam-se as 
estratégias de incentivo e aproveitamento da 
iniciativa local, bem como da vocação produti-
va através de parcerias com entidades voluntá-
rias, educação empreendedora e arranjos pro-
dutivos, visando tornar os pobres autônomos 
das caridades pública e privada.  (MOTTA; 
OLIVEIRA, 2010).

No seu Relatório (2001/2002), o Banco 
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Mundial preconiza alguns destes mecanismos 
de apoio às comunidades locais ao convocar 
os países de capitalismo dependente para a 
sua grande tarefa: adequar os pobres ao livre 
mercado, “pois os mercados são importantes 
para os pobres, porque geram crescimento e 
oportunidade” (MOTTA; OLIVEIRA, 2010,).  
Os pobres são assim, também, convocados a 
atuar em prol de seu próprio bem-estar, aque-
cendo o mercado e aproveitando, ao mesmo 
tempo, as oportunidades oferecidas. 

Subjaz a esta orientação, a concepção de 
pobreza de Amarthya Sen (MOTA, AMARAL, 
PERUZZO,2010) entendida como a privação 
de capacidades individuais e materiais para a 
gestão da vida. Uma vez oferecidas as condi-
ções, os indivíduos, entendidos como capital 
humano, irão encontrar as “portas de saída” de 
sua condição de pobreza. Para isso, é neces-
sário encontrar as oportunidades no mercado, 
pois é neste que o Estado, através de parce-
rias, ou concessão ao campo privado, injeta 
recursos. 

A pobreza é redescoberta, assim, como 
condição de dinamização do mercado e forta-
lecimento do Estado. O Estado, ao aquecer o 
mercado com políticas sociais públicas e pri-
vadas, tende a contribuir com a estabilidade 
da economia e a legitimar-se politicamente em 
função de sua forte presença no social. 

Os programas sociais compensatórios con-
tribuem, então, para dar estabilidade política 
ao Estado, reproduzindo, sob novos formatos, 
relações de clientela no âmbito municipal. A 
inovação da transferência de recursos através 
do cartão em conta bancária imprime um certo 
status de cidadania aos pobres, historicamente 
identificados como os não cidadãos. Se a in-
tegração social, contemporaneamente, se re-
aliza através da assistência social como asse-
vera Mota, a ideia de cidadania volta-se para o 
seu público-alvo.    

 
3 CONCLUSÃO

O novo ciclo de reprodução do capital tem 
como referência o chamado “novo-desenvol-
vimentismo”,que, em tese, se estrutura em 
substituição ao neoliberalismo, assumindo 
uma nova versão do desenvolvimentismo, re-
presentada no padrão brasileiro de inserção no 
capitalismo financeirizado.

No Brasil, a partir do primeiro mandato de 
Lula, elementos deste novo modelo de orienta-
ção capitalista são evidenciados de forma mes-
clada à política neoliberal, forjando um modelo 
híbrido de desenvolvimento, ao conciliar diretri-
zes desenvolvimentistas e liberais.

Hoje, tal modelo já está consolidado, ope-
rando com foco nos desenvolvimentos econô-
mico e social. Sob a fachada de um “capitalis-
mo humanizado”, o novo-desenvolvimentismo 
prega o crescimento econômico atrelado, e em 
equilíbrio com a expansão do social. Nesse 
contexto de expansão do social são privilegia-
dos os programas de transferência de renda, 
visando o combate à pobreza e à desigualdade 
social. O assistencial ganha impulso e centra-
lidade no âmbito das políticas sociais, que já 
vinham sofrendo um processo de privatização.

No mercado ampliado estão disponíveis 
não só bens de consumo, mas bens sociais. 
A chave de inflexão do neoliberalismo, que na 
realidade, se funde com novos aspectos deste 
novo-desenvolvimentismo, é focar nos bens de 
consumo, preparando o mercado para que es-
tes estejam ao alcance dos pobres.  

Os bens sociais, que são, em grande medi-
da, as políticas e serviços sociais privatizadas, 
são acessados apenas por aqueles em condi-
ções de adquiri-los. Os bens sociais de maior 
qualidade, localizados no mercado, estão, as-
sim, indisponíveis aos pobres, que podem con-
tinuar dispondo de políticas sociais públicas de 
baixa qualidade. Os bens de consumo, estes 
sim, estão disponíveis aos pobres, que através 
de transferência de renda, “podem escolher 
o que comprar” no mercado com seu mínimo 
social. A pobreza é combatida, desta forma, 
no âmbito do mercado e não no campo social 
reduzido às políticas e serviços sociais caros. 
Trata-se de uma estratégia do capital em forta-
lecer o mercado e pacificar os segmentos pau-
perizados, que são estimulados a sentirem-se 
privilegiados com um certo grau de autonomia 
para “vencer por si só.Uma nova cultura cívi-
ca finca uma sociabilidade centrada no indivi-
dualismo e na competição, já que as oportu-
nidades estão dadas, cabendo aos indivíduos 
aproveitá-las.  

O lócus do mercado ampliado, onde transi-
tam distintos interesses, demandas e classes, 
paira, ideologicamente, como o centro de re-
ferência das distâncias sociais diminuídas. A 
exacerbação da ideologia do direito ao consu-
mo simula uma  “integração” social, que na re-
alidade é  uma “inclusão forçada” com fins de 
estimular o mercado.A participação periférica 
dos beneficiários dos programas de transferên-
cia de renda no mercado é a meta consumada 
pelo capital, e não a participação engendrada 
pela condição de cidadania alcançada pelos 
trabalhadores a partir de suas conquistas civi-
lizatórias. 

O sentido de integração e participação nos 
espaços públicos é forjado nas mediações po-
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líticas, que uma atuação verdadeiramente ci-
dadã requer. Nesse contexto, o braço central 
deste sentido de integração é o trabalho e não 
o assistencial, que “empurra” para o mercado.    
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